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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : INÊS TERESINHA FERRONATTO 
ADVOGADO : RENATO AMARAL CORRÊA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, INCS. 
I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e II, do 
Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 
ocorre na hipótese em apreço. 
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. 
3. A contradição que autoriza os embargos de declaração é a interna do 
acórdão, e não aquela em que o fundamento do voto colidiria com a 
jurisprudência em caso análogo – error in judicando.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de abril de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração interpostos contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 163):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 19, § 1º, DA LEI N. 
10.522/2002. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 283/STF. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. CABIMENTO.
1. Não há como se conhecer de recurso especial que não combate 
diretamente o fundamento do aresto recorrido, nos termos da Súmula 
283/STF.
2. Nos termos do art. 19, § 1º, da Lei n. 10.522/2002, não há condenação 
em honorários quando a Fazenda Pública reconhece a procedência do 
pedido formulado pelo contribuinte.
3. No caso dos autos, a Fazenda Nacional apresentou contestação para 
impugnar a forma de cálculo do débito, justificando a condenação em 
honorários advocatícios.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

A Fazenda Nacional diz contraditório o aresto porque a contestação com 

relação apenas à forma de cálculo da repetição do indébito não tem o condão de 

justificar a condenação em honorários advocatícios. Além disso, "há recente decisão 

dessa Colenda Segunda Turma (REsp 1384702/PR) acerca da questão discutida 

nestes autos, onde se decidiu pela inexistência de condenação em honorários 

advocatícios, por aplicação do art. 19, § 1º, da Lei n. 10.522/02" (e-STJ, fl. 174).

É o relatório.  
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Os embargos de 

declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e II, do CPC, destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 

ocorre na hipótese em apreço. 

O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 

pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. 

Outrossim, a contradição que autoriza os embargos de declaração é a 

interna do acórdão, e não aquela em que o fundamento do voto colidiria com a 

jurisprudência em caso análogo – error in judicando.

Com efeito, da simples leitura do aresto guerreado, depreende-se que não 

há qualquer contradição entre os fundamentos do voto e o resultado do julgamento 

proclamado.  A embargante, em verdade, pretende seja reexaminado o mérito da lide, 

circunstância vedada nos estreitos limites dos aclaratórios. 

Ademais, o acórdão embargado possui dupla fundamentação e as 

presentes razões recursais não buscam desconstituir a aplicação da Súmula 283/STF, 

suficiente, por si só, para manter a decisão. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Documento: 1316343 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/05/2014 Página  3 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0388973-7 AREsp 438.306 / RS

Números Origem:  200971000248091  50088661720114047100  RS-200971000248091  
RS-50088661720114047100

PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INÊS TERESINHA FERRONATTO
ADVOGADO : RENATO AMARAL CORRÊA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : INÊS TERESINHA FERRONATTO
ADVOGADO : RENATO AMARAL CORRÊA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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